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Resumo
O artigo discute as transformações sofridas pela ciência a partir 
da utilização do gênero como categoria de análise. Para tanto, 
primeiramente fala-se sobre as origens das investigações sobre 
gênero; em segundo lugar, indicam-se duas das formas pelas quais 
o gênero pode invocar uma reflexão sobre as ciências: a produção 
de conhecimentos gendrada (ou generificada); e a categoria 
gênero no âmbito específico do pensamento social, com especial 
atenção às contribuições de Joan Scott. No caso do pensamento 
social, exemplifica-se a importância do gênero para a análise de 
fenômenos com estudos sobre trabalho e trabalho docente. Por 
fim, alerta-se para limitações no uso do conceito de gênero, den-
tre as quais o próprio questionamento do sujeito do feminismo 
a partir das teorias e dos movimentos da diferença.
Palavras-chave: relações de gênero; trabalho docente, ciências 
humanas; epistemologia feminista.
The impact of gender studies on the social 
thought construction
Abstract
The present paper aims at discussing the transformations suf-
fered by the science due to the usage of  gender as an analysis 
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category. In order to do so, it firstly focuses on gender inves-
tigation origins; secondly, two forms by which the gender may 
invoke a reflection on sciences are indicated: the “gendered” 
knowledge production; and the gender category in the social 
thought specific setting, with special attention to the contribu-
tions by Joan Scott. Concerning social thought, it is exemplified 
the importance of  gender for the analysis of  phenomena with 
studies concerning work and teachers’ work. Finally, it calls 
attention for the limitations in the usage of  gender concept, 
among which the feminism subject’s own questioning based 
on theories and the difference movements.
Key words: gender; teachers’ work, human sciences; feminist 
epistemology.
El impacto de los estudios de género sobre la 
construcción del pensamiento social
Resumen
El artículo discute los cambios en la ciencia a partir de la 
utilización del género como categoría de análisis. Para tanto, 
primeramente se trata de los orígenes de las investigaciones 
sobre género; en segundo lugar, se indican dos de las formas 
por medio de las cuáles el género puede invocar una reflexión 
respecto a las ciencias: la producción gendrada de cono-
cimientos; y la categoría género en el ámbito específico del 
pensamiento social, con especial atención a las contribuciones 
de Joan Scott. En el caso del pensamiento social, se ejemplifica 
la importancia del género para el análisis de fenómenos con 
estudios sobre trabajo y trabajo docente. Por fin, se alerta para 
limitaciones en el uso del concepto de género, tales como el 
mismísimo cuestionamiento del sujeto del feminismo desde las 
teorías y los movimientos de la diferencia.
Palavras-clave: relaciones de género; trabajo docente; ciencias 
humanas; epistemología feminista.
Aqui está minha alocação para uma intersecção utópica das 
teorias feministas de gênero, heterogêneas, multi-culturais, 
“ocidentais” (de cor, branca, européia, americana, asiática, afri-
cana, do Pacífico), que foram chocadas na estranha irmandade 
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com dualismos binários herdados, contraditórios, hostis, frutíf-
eros. O falogocentrismo foi ovulado pelo sujeito dominador, o 
galo inseminador das galinhas permanentes da história. Mas no 
ninho com este ovo prosaico foi posto o germe de uma fênix 
que falará todas as línguas de um 
mundo virado de ponta cabeça.
Donna Haraway (2004, p. 246)
O início
Lembro que no tempo em que era estudante de Filosofia, 
interessavam-me mais os campos ligados ao conhecimento. Du-
rante vários semestres preferi estudar teoria do conhecimento e 
filosofia da ciência. Confesso que, dentre aqueles ocupados com 
essa última, terminei por apaixonar-me por Paul K. Feyerabend 
([1974]) e sua anarquia epistemológica, para quem os fatos que 
entram em nosso conhecimento já seriam vistos de determinada 
maneira; daí porque não existiriam fatos “nus”1.
Realmente, acorde com o contexto do qual eu participava, 
iniciando-se os anos 1980, a convicção de que o conhecimento 
científico operava também ao acaso, ou melhor, de que o resul-
tado da quebra de regras era necessário ao progresso científico, 
coadunava com a vontade de rebelião que movia meus pensa-
mentos e ações na época.
Passaram-se os anos e meus interesses de investigação fo-
ram se modificando, distanciando-se da filosofia e centrando-se, 
em geral, em análises quanti-qualitativas de fenômenos sociais. 
No que tange ao assunto que irei desenvolver aqui, foi preciso 
muito tempo e certa casualidade “a la Feyerabend” para que eu 
fizesse minha primeira constatação quanto às relações de gênero: 
que muitos dos fenômenos sociais que fazem parte do campo 
das ciências humanas poderiam ser melhor enfocados pela incor-
poração do gênero como categoria de análise. Mais do que isso, 
dei-me conta de que a própria produção de conhecimentos, seja 
em que área for, está marcada pelas relações de gênero.
Na verdade, passado o tempo, o gênero absorveu-me tanto 
que acabei compartilhando da ideia de que ele é, tal como diz 
1  O primeiro esboço do trabalho remonta a 1970.
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Joan Scott (1995)2, uma forma primária de dar significado às 
relações de poder. Por isso, ao utilizarmos o gênero como ferra-
menta de interpretação de processos sociais, deveríamos rastrear 
sua interferência em muitíssimas esferas: no plano da política, da 
organização econômica e da social, no plano cultural.
Mas vamos por partes. Vou abordar, primeiramente, as 
origens das investigações sobre gênero; em seguida, indicarei 
duas das formas pelas quais o gênero pode invocar uma refle-
xão sobre as ciências: a produção de conhecimentos gendrada 
(ou generificada); e a categoria gênero no âmbito específico do 
pensamento social.
Para entender o meio
Gênero, movimentos feministas e estudos sobre mulheres. 
Embora todos esses termos mantenham relação entre si, não 
são idênticos. Os movimentos feministas estão relacionados 
ao surgimento das diferentes teorias feministas, estimulando 
o surgimento das mesmas, mas enquanto os movimentos são 
eminentemente práticos e voltados prioritariamente às questões 
relativas à desigualdade social, as teorias têm incursionado sobre 
inúmeros aspectos e, mais recentemente, discutido os paradoxos 
entre desigualdade e diferença. Para termos uma ideia da com-
plexidade desses paradoxos basta pensar que entre igualdade e 
diferença há uma tensão incessante, pois do que estamos falando 
é de como articular direitos individuais e identidades grupais 
(SCOTT, 2005).
A historiadora da educação Jane de Almeida, de maneira 
didática, expressa o que acima menciono sobre a articulação 
entre feminismo, estudos sobre mulheres e gênero:
Embora estreitamente imbricadas umas com as outras, Feminismo 
e História das Mulheres podem ser pesquisadas como áreas dis-
tintas. Obviamente, não se pode falar em História das Mulheres 
sem abordar o Movimento Feminista e suas conquistas, mas a 
recíproca também é verdadeira, dado que o movimento feminista, 
em termos históricos, é um fenômeno recente e não influenciou 
2  Texto primeiramente publicado em 1985.
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indistintamente as diversas raças, culturas e classes sociais. Além 
disso, o Feminismo pode ser estudado como um movimento 
sócio-político que teve repercussões nos diversos campos episte-
mológicos, com influência na esfera pública e privada, alterando 
representações e simbologias ancoradas nas diferenças entre os 
papéis sociais reservados a homens e mulheres. Também não 
se pode estudar Gênero sem contabilizar as relações entre os 
sexos e as diferenciações sobre os papéis sexuais, nas quais se 
ampara o Feminismo, sendo o primeiro uma decorrência deste 
outro, dado que a introdução da categoria Gênero significou 
o aprofundamento da crítica teórica feminista nos anos 60/70 
(ALMEIDA, 1999, p. 36).
Por outra parte, existem várias formas de categorizar as 
tendências dentro dos estudos feministas, bem como de situar 
historicamente o feminismo, mas aqui vou simplificar essa 
apresentação com um singelo quadro, antecipado pela seguinte 
afirmação: todo o debate teórico gestado pelas distintas teorias 
feministas busca responder à seguinte pergunta: o que acon-
tece com as mulheres? E as variações dentro de cada tendência 
teórica pretendem questionar: por que a situação é como é? 
(LENGERMANN; NIEBRUGGE-BRANTLEY, 2000). Assim, 
enquanto as respostas à primeira pergunta tentam explicitar qual 
a posição das mulheres e dos homens nos contextos sociais, as 
respostas à segunda pretendem discutir os motivos pelos quais 
tais posições historicamente foram sendo configuradas.
No Quadro temos uma possível periodização para os movi-
mentos feministas, mas o que me interessa destacar transparece 
de maneira mais clara a partir da 2ª onda (periodização usual). 
E isso porque é a partir desse período que o conceito de gênero 
vai adentrar os espaços de discussão, marcando uma clivagem 
nas compreensões a respeito de como levar adiante as lutas e 
os debates acadêmicos que, no caso do feminismo, caminham 
por vias muito próximas.
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Uma periodização dos movimentos feministas
Periodização 
usual
Periodiza-
ção Grupo 
“Feminismo e 
ilustración”*
Período 
histórico Conteúdos
Objetivos
- 1ª onda
Ilustração, 
Revoluções 
Burguesas (Séc. 
XVIII)
Feminis-
mos da 
igualdade • Construir a identi-
dade “mulher”;
• desconstruir as 
categorias homem 
versus mulher – a 
diferença sexual não 
explica a desigual-
dade;
• defender a igual-
dade (de direitos 
e da liberdade 
individual).
1ª onda 2ª onda
Sufragismo (a 
partir do fim 
do Séc. XIX)
Feminis-
mos da 
igualdade
2ª onda 3ª onda
Direitos Civis 
(EUA); lutas 
resultantes da 
descrença com 
o socialismo 
real (Europa) 
(final dos 
1960’s) 
Feminis-
mos da 
igualdade
3ª onda 4ª onda 1980’s
Feminismos 
da 
diferença
Partidárias/os da di-
ferença (não há mo-
tivo para desprezar a 
feminilidade).
Fonte: elaboração própria.
* Citado em Reverter Bañon (2003).
Não se trata, aqui, de encontrar a gênese do conceito de 
gênero, ou sua maternidade ou paternidade. Penso que podemos 
recuar sempre no tempo à procura dessas referências, embora 
várias autoras (LOURO, 1998; REVERTER BAÑON, 2003; 
SAFFIOTI, 2004) retomem a importância do livro O Segundo 
Sexo, de Simone de Beauvoir, publicado originalmente em 1949. 
Aliás, se querem conhecer uma curiosidade a respeito, não foi 
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uma mulher a formular o conceito de gênero, e sim Robert Stol-
ler (SAFFIOTI, 2004; HARAWAY, 2004)3.
Em meu caso, e penso que no caso de muitos pesquisa-
dores e pesquisadoras do Brasil, influência grande para os estu-
dos de gênero teve a tradução do texto já citado de Joan Scott 
(1990; 1995) Gênero: uma categoria útil de análise histórica4. 
A importância desse texto, à época em que veio a público, re-
side em três principais aspectos, em meu entender. Primeiro, a 
autora esclarece o caminho que os estudos de gênero trilharam 
nas ciências humanas, especialmente nas análises históricas, 
especificando quais implicações analíticas manifestavam-se no 
reconhecimento de que o gênero poderia ser usado como uma 
das principais categorias de análise.
Segundo, ela esclarece em que medida deveriam ser articu-
ladas as três principais categorias: classe, gênero e raça, e de 
que forma podemos compreender a importância, em termos da 
distribuição do poder social, da categoria gênero. Para tanto, ela 
define sua compreensão dessa categoria.
Terceiro, ela realiza um exame didático-sistematizador das 
diferentes correntes das teorias feministas, com a intenção de 
esclarecer contribuições e problemas das correntes que propun-
ham formas de análise das desigualdades e diferenças advindas 
da condição de gênero.
No que tange à minha argumentação, quero destacar que 
Scott explicita que uma parcela dos estudos de gênero, realiza-
dos nas ciências humanas, embora sua importância histórica, 
apresentava um caráter meramente descritivo da posição das 
mulheres. Proveniente da área da história, a autora alega que o 
gênero é importante não apenas para visibilizar novos temas de 
3 Psicanalista da Universidade da Califórnia, Stoller participava de um projeto que 
pesquisava transexuais, e apresentou o termo “identidade de gênero” no Congresso 
Internacional de Psicanálise (Estocolmo, 1963). “Ele formulou o conceito de iden-
tidade de gênero no quadro da distinção biologia/cultura, de tal modo que o sexo 
estava vinculado à biologia (hormônios, genes, sistema nervoso, morfologia) e gênero 
à cultura (psicologia, sociologia)” (HARAWAY, 2004, p. 216).
4 Primeira versão ao português traduzida do francês em 1990, por Guacira Lopes 
Louro; segunda versão revisada do original em inglês em 1995, por Tomaz Tadeu 
da Silva, ambas publicadas na revista Educação & Realidade.
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investigação histórica, mas também transformar os paradigmas 
científicos disciplinares e, acrescentaria eu, transdisciplinares. 
Além disso, as feministas somavam o gênero à classe e à raça, 
na análise das desigualdades sociais (o que expressa, também, 
o interesse das/os investigadoras/es por conhecer a posição de 
grupos oprimidos).
Não obstante, enquanto “classe” fundamenta-se na elabo-
rada teoria econômica de Marx e seus desenvolvimentos posteri-
ores, raça e gênero não tinham referências teóricas mais evidentes 
e, embora a qualidade dos trabalhos produzidos sobre história 
das mulheres, a mera descrição não pode substituir a teoria. Os 
trabalhos sobre gênero, então, ficaram relegados a determinados 
nichos, por parte dos/as historiadores/as não feministas. Para 
superar tal situação a autora adverte sobre a necessidade de que 
a análise não se restrinja
(...) à relação entre a experiência masculina e a experiência femi-
nina no passado, mas também (...) [aborde a] conexão entre a 
história passada e a prática histórica presente. Como o gênero 
funciona nas relações sociais humanas? Como o gênero dá sen-
tido à organização e à percepção do conhecimento histórico? 
(SCOTT, 1995, p. 74).
Com base nesses argumentos, Scott (1995, p. 86) define 
gênero por meio de duas partes, com subdivisões: “(1) o gênero 
é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas 
diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma 
primária de dar significado às relações de poder”. Como um 
elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas difer-
enças percebidas, o gênero implica em símbolos culturalmente 
disponíveis que evocam representações simbólicas (exemplo: Eva 
e Maria); e em conceitos normativos que expressam interpre-
tações dos significados dos símbolos (doutrinas religiosas, edu-
cativas, científicas, políticas ou jurídicas, geralmente sob forma 
de uma oposição binária). Ademais, a análise de gênero “deve 
incluir uma concepção de política bem como uma referência às 
instituições e à organização social” (SCOTT, 1995, p. 87); e não 
pode esquecer-se da análise da identidade subjetiva.
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Em síntese: pela tradição teórica inaugurada com a autora, 
o gênero é alçado à condição de 
[...] um campo primário no interior do qual, ou por meio do 
qual, o poder é articulado. O gênero não é o único campo, mas 
parece ter sido uma forma persistente e recorrente de possibilitar 
a significação do poder no ocidente, nas tradições judaico-cristãs 
e islâmicas (SCOTT, 1995, p. 88).
Espero que, com esses esclarecimentos, possamos passar 
à parte central deste texto.
O meio
Existem algumas formas de se tratar as relações entre 
gênero e ciência. Uma delas é buscar evidenciar a participação 
das mulheres nas investigações científicas, tipo de estudo ao qual, 
gradativamente, vêm se somando alguns grupos de analistas. 
O aumento da presença feminina nas academias vem forçando 
e/ou permitindo que esses estudos ganhem repercussão. Por 
exemplo, a recente divulgação do novo censo do Diretório de 
Grupos de Pesquisa do CNPq estampa o item “sexo” como 
um de seus dados. Assim, na página WEB do CNPq, a matéria 
Divulgado novo censo do CNPq sobre grupos de pesquisa no 
Brasil (12/08/2009)5 adverte que,
Dos pesquisadores cadastrados em 2008, 49% são mulheres 
e 51% homens. Quando a liderança dos grupos é analisada, a 
participação feminina cai para 45%. Apesar disso, os números 
indicam uma evolução da presença feminina na realização de 
pesquisas. Se o critério comparativo for apenas por não líderes, 
o percentual de mulheres supera o de homens, respectivamente 
51% contra 49%. Em 1993, a cada 100 pesquisadores, apenas 
39 eram mulheres.
Esse modelo de estudos, iniciado internacionalmente na 
década de 1970 (LOPES, 2007), tem chamado a atenção sobre 
5  http://www.cnpq.br/saladeimprensa/noticias/2009/0812c.htm
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o caráter generificado da ciência, com especificação de espaços 
masculinos e femininos. Interessante trabalho foi publicado 
pelo INEP e a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 
apresentando os resultados do Simpósio Gênero e Indicadores 
da Educação Superior Brasileira, realizado em 2007. Para ter-se 
apenas uma ideia, Isabel Tavares (2008) demonstra que, embora o 
crescimento muito superior das mulheres nos grupos de pesquisa, 
examinando-se os censos desde o ano 2000, esse crescimento não 
anda pari passu com a maior liderança em termos de pesquisa6:
Entre bolsistas de Produtividade em Pesquisa (PQ) do CNPq, a 
participação feminina confirma a tendência de menor participação 
nos grupos mais qualificados. Quando o grupo abrange todos os 
bolsistas, esta participação situa-se entre 32% e 33%, entretanto, 
quando o grupo é formado apenas por bolsistas PQ no nível 1 A, 
considerado o topo da carreira acadêmica, essa participação cai 
para 22% e 23%. O crescimento que ocorreu nesse período não 
conseguiu mudar o perfil dos bolsistas, amplamente dominado 
pelo sexo masculino (TAVARES, 2008, p. 34).
Ilana Löwy também aborda o significado da participação 
feminina no empreendimento científico. Segundo ela,
a atenção voltada para a contribuição das mulheres no desen-
volvimento do saber científico tinha, inicialmente, o objetivo de 
reparar uma injustiça, de demonstrar que as mulheres eram tão 
capazes quanto os homens de dominar idéias abstratas [...] e de 
restituir o lugar de numerosas ‘mulheres desconhecidas’ da ciência 
(LÖWY, 2007, p. 328).
6  Uma explicação para esse fenômeno pode ser dada referenciando-se em Bourdieu 
(1999). Para ele,
 Se as estruturas antigas da divisão sexual parecem ainda determinar a direção e a 
forma das mudanças [da condição feminina], é porque, além de estarem objetivadas 
nos níveis, nas carreiras, nos cargos mais ou menos fortemente sexuados, elas atuam 
através de três princípios práticos que não só as mulheres, mas também seu próprio 
ambiente, põem em ação em suas escolhas: [...] as funções que convêm às mulheres se 
situam no prolongamento das funções domésticas: ensino, cuidados, serviço; segundo, 
que uma mulher não pode ter autoridade sobre homens e tem, portanto, todas as 
possibilidades de [...] ver-se preterida por um homem; o terceiro confere ao homem 
o monopólio da manutenção dos objetos técnicos e das máquinas (BOURDIEU, 
1999, p. 112-113).
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Entretanto – ela continua –, outra forma de estudar-se 
o assunto é partir da ideia de que o próprio empreendimento 
científico muda ao discutir-se a divisão entre o masculino e o 
feminino na produção científica, isto é, sem abandonar a per-
spectiva de produção de um conhecimento universalmente válido, 
produzi-lo a partir de conhecimentos situados (situated knowl-
edge). Tal termo, cunhado pela epistemologia feminista, veio 
para contrapor-se à perspectiva da visão de lugar nenhum (visão 
não-situada), “que assume que os conhecimentos científicos são 
produzidos por pesquisadores perfeitamente intercambiáveis, 
que colocam em evidência ‘fatos da natureza’, fixos e imutáveis” 
(LÖWY, 2007, p. 332).
Essa mudança de ótica recupera o ponto de vista dos 
grupos que foram excluídos do empreendimento científico, pen-
sando que a desconsideração desse ponto de vista contribui para 
fechar as alternativas científicas, que costumam estar voltadas à 
perspectiva dos grupos dominantes.
No que tange ao nosso interesse, quero dizer que ao in-
corporar a perspectiva de gênero ao pensamento social alca-
nçaremos uma compreensão mais apurada do conhecimento, 
pois conseguiremos vislumbrar melhor determinados tipos de 
desigualdades ou dimensões das práticas sociais desprezadas por 
concepções tradicionais da produção científica. Como vimos, esse 
é o pressuposto comum a muitas abordagens de epistemologia 
feminista, nas mais diferentes áreas, que agora se volta às ciências 
sociais e humanas (AGUIAR, 1997; ALMEIDA, 1999; BRUS-
CHINI; PINTO, 2001; SCOTT, 1995), chegando à Antropologia, 
Sociologia, Demografia, História, Literatura, Saúde e Sexualidade, 
Psicanálise, Ciência Política, Economia, Filosofia, Educação, etc.
Para dar-lhes apenas um exemplo, comentarei o caso dos 
estudos sobre trabalho. Só muito recentemente estes, bem como 
a própria organização sindical, vêm incorporando o gênero em 
suas análises.
Se concordarmos que os sindicatos são exemplos de organizações 
criadas a partir da categoria classe social, entenderemos porque os 
mesmos apresentam dificuldade de trabalhar com outras catego-
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rias de análise. O que está na base dessa compreensão é a idéia de 
que o sujeito de classe é universal, portanto deveria dar conta da 
totalidade das problematizações e reivindicações levadas a efeito 
pelos sindicatos, evitando reconhecer que esse sujeito expressa 
interesses de grupo (FERREIRA, 2008, p. 19-20).
Elisabeth Souza-Lobo, no clássico A classe operária tem 
dois sexos, sublinha que, quando as mulheres trabalhadoras 
passaram a ser objeto de estudos sociológicos, a análise de suas 
questões foi realizada por uma sociologia específica, sem que as 
temáticas a elas relacionadas fossem incorporadas aos estudos 
sobre a classe operária como um todo, uma espécie de perversão 
da produção sociológica que perde a chance de melhorar sua 
compreensão de processos sociais:
A homogeneização da classe, conseqüência de sua construção 
como elemento estrutural, se traduz numa metodologia de aproxi-
mação em que não cabe a abordagem concreta das situações de 
trabalho e, face ao trabalho e à sociedade, da vida cotidiana e 
das relações que estabelecem homens e mulheres ao viverem as 
relações de produção (SOUZA-LOBO, 1991, p. 117).
No caso da educação, a literatura sobre trabalho docente 
e gênero há muito denuncia certa tendência a não visibilizar as 
questões de gênero em estudos sobre a docência (BRUSCHINI; 
AMADO, 1988; ROSEMBERG; AMADO, 1992; VIANNA, 
2001/02). Foi preciso um esforço grande da produção, especial-
mente historiográfica, para recuperar a docência como trabalho 
feminino, sem a qual seria impossível compreender as identida-
des, as representações circulantes sobre o trabalho docente e as 
relações entre a categoria e seu principal empregador, o Estado. 
E acredito que essa recuperação foi extremamente benéfica à 
nossa área de pesquisa.
Felizmente já passou a época em que a antropometria le-
vava a considerar que as “raças inferiores representavam o tipo 
‘feminino’ das espécies humanas, e as mulheres representavam a 
‘raça inferior’ de gênero” (STEPAN, 1994, p. 75). Num sentido 
totalmente inverso a esse, paulatinamente estamos consolidando 
o gênero como ferramenta primária de investigação.
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E o fim: complexificando um pouco mais...
Embora todo o raciocínio, aqui, tenha sido edificado so-
bre o conceito de gênero, sua aceitação não é tão tácita, bem 
como seu uso nem tão “contestador”, segundo alguns teóricos e 
teóricas. Aponto em poucas linhas algumas ideias, lançando mais 
questionamentos que certezas. No momento da terceira (ou da 
quarta) onda, que sujeitos podemos encontrar sob o codinome 
“mulheres”? De qual identidade estamos falando aqui? Lembre-
mos da epígrafe de Haraway (2004): mulheres “de cor, branca, 
européia, americana, asiática, africana, do Pacífico...”.
Judith Butler (2003) destaca os perigos da unidade do 
sujeito do feminismo, dado a multiplicidade de identidades. Ao 
querer conferir uma única identidade às mulheres, o que se faz é 
(1) passar por cima das diferenças existente entre elas, elemento 
extremamente criticado por várias teóricas, especialmente pelas 
mulheres não brancas (BRAH, 2006); (2) simplificar as análises 
da dominação, atribuindo um caráter universal ao patriarcado; (3) 
desconhecer que mesmo a ideia de representação pode atribuir 
à linguagem a função de descaracterizar uma suposta verdadeira 
essência das mulheres. Ao contrário disso, Butler usa a noção de 
performatividade para explicar que os sujeitos são construídos 
pelos e nos atos de enunciação.
Ademais, a noção corrente de gênero o situa no plano da 
cultura, edificado sobre as diferenças sexuais, supostamente lo-
calizadas no plano da natureza. Movimentos pela diferença como 
o de gays e lésbicas vêm para questionar essa noção, na medida 
em que ela se sustenta na normalidade da heterossexualidade. 
Contrariamente ao que subjaz à heteronormatividade, quem 
participa da perspectiva citada defende que a própria noção de 
sexo é, igualmente, uma construção cultural:
Reforçando algumas das ideologias do feminismo, o movimento 
dos direitos gays, que ganhou força a partir de uma crescente 
sub-cultura urbana, também colocou em questão as categorias 
ocidentais da masculinidade, da feminilidade e da sexualidade 
normativa, bem como a própria noção de corpo [...]; Nessa op-
eração, o ativismo gay iniciou um questionamento mais amplo dos 
pressupostos heterossexistas da lei, da ciência, da psicologia e das 
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teorias de parentesco. [...] O movimento negro de reivindicação 
de direitos civis aumentou a consciência de que as ideologias da 
sexualidade estão carregadas de pressupostos sobre raça, classe 
e nacionalidade (PARKER, 2001, p. 140).
Gênero, sexo, corpo, raça, classe, nacionalidade, idade – mui-
tas são as categorias que têm de ser associadas para uma melhor 
compreensão dos fenômenos sociais, num mundo com fronteiras 
maleáveis, no qual o uso de vários olhares permite ver o que a 
inocência epistemológica positivista7 não admite. Entretanto, o 
reconhecimento das diferenças por si só não garante um mundo 
melhor, e isso, para mim, é necessário. Necessário: aquilo que 
não pode ser de outra maneira. “Diferença e indiferença” - é 
como sucintamente Richard Sennett (2006) caracteriza uma Nova 
York multicultural, onde o olhar de soslaio serve para garantir as 
distâncias corporais. Que não sejamos indiferentes às diferenças, 
especialmente quando elas vêm associadas às desigualdades.
Post scriptum para os mais curiosos
Faltou comentar qual foi a casualidade que me aproximou das 
análises de gênero. Em 1999, comecei uma investigação a respeito 
dos motivos da filiação de docentes a entidades sindicais8 (FER-
REIRA, 2004). Essa foi uma forma que encontrei de discutir a 
identidade docente, tema que me acompanha até hoje, sendo que 
o desenho do trabalho não previa análise de gênero. Entretanto, 
ao realizar a coleta de dados, deparei-me com alguns resultados 
curiosos. No período de 1979 a 2000, filiaram-se 72.921 mulheres 
e 9.639 homens, num total de 82.560 docentes públicos estaduais9, 
o que corresponde à porcentagem aproximada de professores e 
professoras da rede pública estadual (INEP, dados de 1997: 87,1% 
de mulheres e 12,8% de homens). A filiação, sob forma de gráfico, 
adquire a aparência apresentada no 1º Gráfico.
7  Termo usado por Bourdieu (1997).
8  Intitulado “Por que os docentes se sindicalizam? Um estudo sobre a participação sindical 
entre o professorado das escolas públicas estaduais”. Financiamento da FAPERGS.
9  Dados de 2002, coletados no CPERS, indicam 75.881 mulheres e 8.486 homens 
filiados, num total de 84.367 (respectivamente 90% e 10%).
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Quando fui conhecer as nominatas das diferentes gestões 
da diretoria do CPERS, surpreendi-me com os dados, tal como 
mostra o 2º gráfico. Temos, aqui, no caso dos dois cargos com 
mais poder no sindicato, a configuração de 28,6% de mulheres, 
contra 71,4% de homens.
Mas isso apenas descreve, não explica nem se sempre foi 
assim, nem por que nesse período foi assim. Uma primeira re-
sposta para esse fenômeno foi obtida de maneira fácil: bastou 
conferir as nominatas de diretorias desde o início do CPERS, em 
1945. Observem o 3º gráfico, no qual aparece apenas o cargo 
de presidente. O momento, que expressa uma maior presença 
masculina, relaciona-se com a mudança de estatuto, em 1973, que 
permitiu a incorporação do professorado do ensino secundário 
ao CPERS, nível de ensino com maior grau de presença mas-
culina do que o nível primário. Num período de reorganização 
dos movimentos sociais, em plena distensão política, os homens 
encontraram um novo espaço de participação. Sem querer que 
a participação se expresse de acordo com proporcionalidades 
estatísticas, há que se questionar que configurações de poder 
envolvem a expressão dos dois sexos neste espaço.
Por outra parte, há outro elemento significativo, resultado 
das entrevistas realizadas com as e os sindicalistas, pessoas com 
grande experiência política e oriundas de diferentes espectros 
ideológicos. Embora circulassem com segurança por diversos 
temas relacionados ao trabalho docente e à importância e signifi-
cado de uma organização sindical docente, dentre as 8 pessoas 
entrevistadas - 5 mulheres e 3 homens - apenas uma mulher 
abordou a docência como atividade tipicamente feminina. Em 
todas as outras falas preponderava a ideia de neutralidade de 
gênero do trabalho docente. E passei a me questionar: como é 
possível que informantes-chave tivessem tal grau de distancia-
mento de um problema que salta aos olhos?
Isso me conduziu a buscar ampliar meus conhecimentos 
quanto às relações de gênero no trabalho docente e na edu-
cação como um todo, e é sobre isso que tenho me debruçado 
desde então.
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